
 

Processo nº 20.984.797-3 

Interessado: Secretaria de Estado da Cultura - SEEC 

Termo de Dispensa nº 50/2023 

1.  OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

1.1 PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

Contratação de serviços de vigilância armada e desarmada para a Secretaria de 

Estado da Cultura e suas unidades: 

- Sede da Secretaria de Estado da Cultura – Rua Ébano Pereira, 240; 

- Casa Andrade Muricy – CAM – Alameda Doutor Muricy, 915; 

- Centro Juvenil de Artes Plásticas – CJAP – Rua Mateus Leme, 56; 

- Casa João Turim – CJT – Rua Mateus Leme, 38; 

- Museu Alfredo Andersen – MAA – Rua Mateus Leme, 336; 

- Casa Gomm – Rua Bruno Filgueira, 850; 

- Museu de Imagem e Som - MIS – Rua Barão do Rio Branco, 395; 

- Museu Paranaense – MUPA – Rua Kellers, 289; 

- Biblioteca Publica do Paraná – BPP – Rua Candido Lopes, SN; 

- Museu do Expedicionário – MEXP – Praça do Expedicionário, SN; 

- Museu Oscar Niemeyer – MON – Rua Cândido Lopes, 133. 

1.2 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO 

 

 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS 

9

5

Assinatura Avançada realizada por: Marco Antônio Pereira Gonçalves (XXX.087.859-XX) em 01/09/2023 16:54 Local: SEEC/NAS. Inserido ao protocolo 20.984.797-3 por:

Marco Antônio Pereira Gonçalves em: 01/09/2023 15:54. Documento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual nº 7304/2021. A autenticidade deste

documento pode ser validada no endereço: https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento com o código: a9b30f0d85a34b6f605b266a95783ceb.



 

A Secretaria de Cultura, além do prédio que abriga sua sede, administra outros 

prédios que funcionam museus e centros de cultura. São eles: Museu Alfredo 

Andersen - MAA, Casa João Turin – CJT (fechada para reforma), Museu do 

Expedicionário - MEXP, Museu Paranaense - Mupa, Museu de Arte Contemporânea 

- MAC, Museu da Imagem e do Som – MIS, Centro Juvenil de Artes Plásticas – 

CJAP, Casa Andrade Muricy – CAM (fechada para reforma), Casa Gomm e Museu 

Oscar Niemeyer (MON). 

Nestes prédios, além dos servidores lotados que desempenham suas atividades 

laborais, existem os acervos artísticos e culturais, os bens públicos e demais itens

que estão expostos a visitação pública. Estes itens, além do alto valor comercial, 

também dispõem de elevado valor histórico e patrimonial. Um extravio, furto, 

depredação ou qualquer outra atividade imprópria, acarretaria altos danos e 

prejuízos, não só para a administração, como para a sociedade. 

 

3. PESQUISA DE PREÇOS 

3.1 Para a formação dos preços máximos foi realizada ampla pesquisa de preços, 

em conformidade com o disposto no art. 296º, do Decreto Estadual nº 10.086/2022. 

Foram consultadas empresas especializadas, obtendo-se os valores conforme 

planilha abaixo. 

Empresa Valor Mensal Valor Anual 

CEVIPA R$ 350.800,00 R$ 4.209.600,00 

Emparseg R$ 351.808,78 R$ 4.221.705,36 

Sistemare R$ 357.562,62 R$ 4.290.751,44 

Orpas R$ 358.584,64 R$ 4.303.015,68 

Betron R$ 381.751,82 R$ 4.581.021,84 

Master R$ 395.003,16 R$ 4.740.037,92 

 

3.2 Apresentou a menor cotação nos itens mencionados no tópico 3.1 a Empresa 

Central de Vigilância Patrimonial EIRELI. 

 

4 FORMA DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO:  
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4.1 A contratação será dividida em 3 itens, no mesmo lote, por se tratarem de 

contratações semelhantes. 

4.2. O início dos serviços se dará em até 02 (dois) dias, contados a partir da 

assinatura do contrato. A estimativa é a a partir de 01 de novembro de 2023. 

 

5. SUSTENTABILIDADE  

Dada a natureza do serviço, não se verifica impactos ambientais relevantes, ainda 

assim, deve-se cumprir com as normas de sustentabilidade quando couber. 

 

6.  CONTRATAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

Nos termos dos artigos 47 e 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006 e 

alterações posteriores, a contratação será exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, exceto quando não houver três fornecedores ou 

representar prejuízo para a administração ou não for vantajoso para o conjunto ou 

complexo do objeto a ser contratado nos termos do artigo 49 e seguintes da Lei 

Complementar nº 123/2006. 

 

7. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS COMO COMUNS 

O objeto dessa contratação é classificado como serviço comum, pois possui 

especificação usual de mercado e padrão de qualidade definidas em no termo de 

dispensa, conforme estabelece o art. 392, I do decreto Lei Estadual n.º 10.086/2022. 

Entretanto, a contratação por dispensa por emergência ocorre porque o processo de 

registro de preço conduzido pela Secretaria de Estado da Administração e da 

Previdência está em andamento (20.048.110-0). 

 

8. VIGÊNCIA 

O contrato decorrente dessa dispensa terá vigência de até 1 ano ou até quando o 

procedimento licitatório que corre sob nº 20.048.110-0. 

 

9. PAGAMENTO 
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9.1. O pagamento pela prestação dos serviços será efetuado mensalmente e até o 

30º (trigésimo) dia do mês subsequente, após a apresentação da nota fiscal 

atestada e do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF) emitido pelo sistema de

Gestão de Materiais e Serviços (GMS), destinado a comprovar a regularidade com 

os Fiscos Federal, Estadual (inclusive do Estado do Paraná para licitantes sediados 

em outro Estado da Federação) e Municipal, com o FGTS, INSS e Negativa de 

Débitos Trabalhistas (CNDT), observadas as disposições do Termo de Referência. 

9.2. Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos 

exigidos, bem como enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente 

constatadas na nota fiscal, na prestação de serviços ou no cumprimento de 

obrigações contratuais.  

9.3. Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos 

dados da conta corrente junto à instituição financeira Contratada pelo Estado, 

conforme o disposto no Decreto Estadual n.º 4.505/2016, ressalvadas as exceções 

previstas no mesmo diploma legal. 

9.4. O CNPJ/MF constante da Nota Fiscal deverá ser o mesmo indicado na 

proposta, sob pena de não ser efetuado o pagamento.  

9.5. O pagamento dos serviços prestados somente será efetuado após a 

comprovação do pagamento dos correspondentes salários dos empregados da 

CONTRATADA, relativos ao mês referenciado na nota fiscal/fatura, bem como após 

a comprovação de quitação de débitos com a Previdência Social, FGTS, 13º Salário, 

PIS, ISS, Férias e demais encargos referentes aos empregados que prestarem

serviços para a execução do objeto contratado, nos termos estabelecidos no art. 2º, 

§ 3º a Lei nº 20.199/2020. 

9.6. A CONTRATADA deverá apresentar como condição imprescindível para o 

recebimento de cada parcela contratual faturada, os documentos a seguir arrolados 

em cópias devidamente autenticadas pelo funcionário gestor do contrato, desde que 

comprovado com os originais, conforme Decreto Estadual nº 4.862/1998: 

9.6.1 Listagem atualizada de admissões e dispensas de empregados vinculados ao 

presente contrato, com base no Caged ou eSocial, conforme o caso, bem como 
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comprovação de seu envio à Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do 

Ministério da Economia ou órgão que o venha a substituir no futuro. 

9.6.2 Folha de Pagamento (Tomador de Serviço); 

9.6.3 Quadro de Lotação (ou: Folha Ponto/ Folha de Presença); 

9.6.4 Comprovante de Depósito Bancário (na falta: Cheque Administrativo/ 

Contracheque); 

9.6.5 Vale-Transporte (Extrato da Disponibilização com emissão pela administradora 

do benefício); 

9.6.6 Vale-Alimentação (Extrato da Disponibilização com emissão pela 

administradora do benefício); 

9.6.7 GFIP – SEFIP: Modalidade Branco - Tomador de Serviço (somente); 

9.6.8 Protocolo da Conectividade Social; 

9.6.9 GFIP – SEFIP: RET (somente); 

9.6.10 GFIP – SEFIP: Comprovante de Declaração das Contribuições a Recolher à 

Previdência Social e a Outras Entidades e Fundos por FPAS (somente); 

9.6.11 GRF (Guia de Recolhimento do FGTS) devidamente quitada referente ao 

mês da prestação dos serviços; 

9.6.12 GPS (Guia da Previdência Social) referente ao mês da prestação dos 

serviços para efeito de comparação com o GFIP, e referente ao mês anterior 

devidamente quitada para efeito de comprovação do pagamento, ou documento 

equivalente para o e-Social. (DARF) 

9.6.13  Exames (Admissional, periódico ou demissional - Conforme sua validade); 

9.7 Constatando-se irregularidades na documentação apresentada pela 

CONTRATADA, a CONTRATANTE Comunicará a Procuradoria Trabalhista da 

PGE/PR e devolverá a fatura para as devidas correções. 

9.8 Ocorrendo esta hipótese, a documentação (fatura) será considerada como não 

apresentada para efeito de atendimento às condições contratuais. 

9.9 A nota fiscal/fatura deverá obrigatoriamente apresentar o mês da prestação de 

serviços, valor unitário e o valor total do pagamento pretendido, e declarar a 
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integralidade dos serviços prestados e em situações de faturamento proporcional 

(pró-rata), o mesmo deverá ser destacado. 

9.10 Nenhum pagamento será efetuado enquanto estiver pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que lhe tenha sido imposta pelo órgão 

CONTRATANTE, em decorrência de penalidade ou inadimplência, nos termos da

legislação vigente e dos termos deste Edital. 

9.11 No caso de ser constatada irregularidades nas Notas Fiscais ou na 

documentação apresentada, a CONTRATANTE deverá formalizar expediente com 

os fundamentos da devolução dos documentos eivados de erro à CONTRATADA, 

para as devidas correções. Ocorrendo esta hipótese, o prazo de pagamento será 

automaticamente postergado, considerando se novo prazo de 5 (cinco) dias úteis 

após a solução das respectivas pendências. 

9.12 Tendo como base o Acordo de Nível de Serviços – ANS, Anexo III, previsto na 

seção III, artigos 61 a 64 do Decreto Estadual nº 4.993/2016, o CONTRATANTE 

poderá promover deduções no pagamento devido à CONTRATADA, em decorrência 

de serviços prestados abaixo dos critérios qualitativos máximos estabelecidos na 

descrição dos serviços contratados, bem como faltas sem reposição do profissional. 

Eventuais descontos promovidos na forma prevista no presente item não serão 

caracterizados como multa, mas aplicação do princípio da proporcionalidade, de 

modo que descumprimentos contratuais identificados não impedem a aplicação das 

penalidades previstas inclusive com rescisão contratual. 

9.13 Os pagamentos dos salários mensais e de outras verbas remuneratórias 

deverão ser efetuados pela CONTRATADA, impreterivelmente na data limite 

estabelecida em Lei, (ou seja, até o 5º dia útil) sob pena de multa. Se persistido o 

atraso a Administração poderá, se achar conveniente efetuar o pagamento 

diretamente aos funcionários da CONTRATADA e formalizará a rescisão contratual, 

sem prejuízo das demais sanções legais, nos termos estabelecidos na Convenção 

Coletiva de Trabalho da categoria. 

9.14 Sempre que a CONTRATADA, até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao 

vencido, não tiver efetuado o pagamento do salário dos empregados terceirizados 

por ela contratados, a CONTRATANTE poderá promover a dedução, do valor da 
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fatura do mesmo mês correspondente, dos valores pertinentes aos salários líquidos 

não pagos, e efetuar o pagamento diretamente aos empregados terceirizados 

contratados. 

9.15 Uma vez pagos os empregados terceirizados pela CONTRATANTE, na 

conformidade do disposto no Parágrafo anterior, a CONTRATADA fará jus ao 

recebimento da diferença, uma vez comprovada a regularidade de pagamento do 

FGTS do mês de competência dos serviços prestados, em relação a todos os 

segurados envolvidos na prestação de serviços. 

9.16 Os encargos da folha de pagamento, com exceção da retenção do 

recolhimento dos 11% (onze por cento) da Previdência Social, serão de 

responsabilidade da empresa CONTRATADA. 

9.17 A eventual inadimplência da CONTRATADA para com seus empregados 

terceirizados relativamente ao vale-transporte e vale-alimentação, poderá ter o 

mesmo tratamento previsto no item 9.5. 

9.18 A CONTRATADA repassará à CONTRATANTE eventuais reduções de preços 

decorrentes de mudança de alíquotas de impostos ou contribuições, em função de 

alterações na legislação durante a vigência deste contrato. 

9.19 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA 

não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa

de compensação financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data do 

vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação 

da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (Tx)  

I = (6/100) / 365 

I = 0,00016438” 

TX = percentual taxa anual = 6% 
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9.20 O pagamento a ser efetuado ao Contratado, quando couber, estará sujeito às 

retenções na fonte de tributos, inclusive contribuições sociais, de acordo com os 

respectivos normativos. 

9.21 Os pagamentos devidos ao Contratado restringem-se aos quantitativos de 

serviços efetivamente prestados.  

9.22 As notas fiscais deverão ser emitidas por município devido ao local da 

prestação do serviço, no qual a nota fiscal e ou fatura, deverá obrigatoriamente 

apresentar o mês de prestação de serviços, valor unitário e valor total do pagamento 

pretendido, e declarar a integralidade dos serviços prestados e em situações de 

faturamento proporcional (pró-rata), o mesmo deverá estar destacado. 

9.23 Junto a nota fiscal deverá acompanhar relação nominal dos postos de trabalho 

por local de prestação de serviço e por município, dentro das necessidades da 

contratante, inclusive em sistemas próprios; 

9.24 A contratada deverá enviar os documentos até o 10 dia útil do mês necessário 

para efetuar os pagamentos, através de sistemas próprios fornecidos pela SEED, 

quando for o caso. 

 

10 OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES: 

10.1 As partes obrigam-se a adotar todas as providências para a fiel execução deste 

contrato. 

10.2 O Contratado obriga-se especialmente a: 

10.2.1. Executar os serviços conforme especificações do termo de referência e de 

sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito

cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os equipamentos, 

ferramentas e utensílios inerentes à execução do objeto do Contrato; 

10.2.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do Contrato, os serviços efetuados em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais

empregados; 

10.2.3 Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração; 
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10.2.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 

de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 

8.078/1990), ficando o Contratante autorizado a descontar da garantia, caso exigida 

no edital, ou dos pagamentos devidos ao Contratado, o valor correspondente aos 

danos sofridos; 

10.2.5 Utilizar empregados habilitados e com conhecimento dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

10.2.6 Apresentar relação nominal e qualificada dos trabalhadores que executarão 

os serviços na sede do Contratante, além de provê-los conforme as exigências de 

segurança do trabalho. 

10.2.7 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante; 

10.2.8 Atender as solicitações da Contratante quanto a substituição dos 

empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que 

ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço,

conforme descrito no termo de referência; 

10.2.9 Instruir os trabalhadores que eventualmente executarem os serviços na sede 

do Contratante quanto à necessidade de acatar as normas internas da 

Administração; 

10.2.10 Relatar ao Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer 

da prestação dos serviços; 

10.2.11 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) 

anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos; nem 

permitir a utilização do trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre; 

10.2.12 Cumprir o estabelecido na Lei Estadual n.º 16.938/2011, que determina a 

reserva de vagas para pessoas com deficiência nos contratos de terceirização de 

serviços públicos. 
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10.2.13 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

10.2.14 Manter atualizado os seus dados no Cadastro Unificado de Fornecedores 

do Estado do Paraná, conforme legislação vigente; 

10.2.15 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

10.2.16 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 

dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da 

licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 104 da Lei 

Estadual nº 15.608, de 2007; 

10.2.17 Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico 

especializado, para que a Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto 

no Termo de Referência, nos termos do artigo 21 da Lei Estadual n° 15.608/2007; 

10.2.18 A CONTRATADA é a única responsável pelos custos, tributos, encargos 

sociais e contribuições que incidam ou venham a incidir sobre resultantes da 

execução do contrato, de acordo com os §§ 1° e 2°, art. 121, da Lei Estadual n° 

15.608/2007; 

10.2.19 Para fazer jus ao pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar Nota 

Fiscal/Fatura discriminativa do serviço prestado; 

10.2.20 Informar à Administração sobre a ocorrência de fatos que possam interferir, 

direta ou indiretamente, na regularidade do contrato firmado; 

10.2.21 Informar e manter atualizado(s) o(s) número(s) de fac-símile, telefone e/ou 

endereço eletrônico (e-mail), bem como nome da pessoa autorizada para contatos 

que se fizerem necessários por parte da Administração; 

10.2.22. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo 

ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
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órgão interessado, de acordo com o inciso II, art. 120 da Lei Estadual n° 

15.608/2007; 

10.2.23 Assumir danos e prejuízos que ocorram em decorrência dos serviços 

contratados;  

10.2.24 Indenizar a CONTRATANTE por quaisquer danos causados, às suas 

instalações, móveis, utensílios ou equipamentos, por seus empregados, ficando a 

CONTRATANTE autorizada a descontar o valor correspondente de qualquer

pagamento de direito da CONTRATADA; 

10.2.25 Substituir os funcionários, cuja conduta seja julgada inconveniente, bem 

como os que estiverem em gozo de férias e em eventuais faltas; 

10.2.26 Executar periodicamente programas de treinamento e aperfeiçoamento de 

seus empregados; 

10.2.27 Manter atualizadas as Carteiras de Trabalho e Previdência Social (CTPS) 

dos empregados; 

10.2.28 Fornecer vale-transporte aos empregados, de acordo com as prescrições da 

Convenção Coletiva de Trabalho da categoria; 

10.2.29 Cumprir todas as condições estabelecidas no Contrato e em seus 

documentos aplicáveis;  

10.2.30 O representante legal da empresa dará anuência em todos os casos de 

ingresso ou substituição de pessoas vinculadas à prestação de serviço em razão de

necessidade de investigação social; A CONTRATADA por intermédio de seu 

representante legal, responsabilizar-se-á integralmente pelos seus empregados bem 

como (pelos) serviços a serem prestados nos termos da legislação vigente, e, ainda, 

autorizará através de procuração particular a investigação de conduta social dos 

contratados; 

10.2.31 Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por 

meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - 

EPI, quando for o caso; 

10.2.32 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem 

desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo 
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contrato, devendo a contratada relatar à contratante toda e qualquer ocorrência 

neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

10.2.33 Manter o Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e em 

Medicina do Trabalho – SESMT, a fim de definir o tipo de EPI utilizado em cada 

função; 

10.2.34 A CONTRATADA deverá exigir e fiscalizar o uso do EPI – Equipamento de 

Proteção Individual, cumprindo o disposto na Norma Regulamentadora 6 (NR-6). 

10.2.35 Quando solicitado, remanejar postos dos locais de prestação de serviço 

indicados pela Contratante durante a vigência do contrato, quando se tratar de 

mudança de endereço dentro do mesmo núcleo regional; 

10.2.36 A alteração deverá ser executada em até 72h a partir da solicitação do 

Gestor do Contrato. 

10.2.37 Apresentar relação nominal dos postos de trabalho por local de prestação 

de serviços e por município, dentro das necessidades da contratante, inclusive em 

ambiente virtual próprio da contratante; 

10.2.38 Apresentar relação nominal dos postos de trabalho por local de prestação 

de serviço e por município, dentro das necessidades da contratante, inclusive em 

ambiente virtual próprio da contratante. 

10.2.39 Relatar ao Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer 

da prestação dos serviços. 

10.2.40 Reportar-se, quando houver necessidade, ao responsável pelo 

acompanhamento dos serviços na Escola e tomar as providências pertinentes para 

que sejam corrigidas todas as falhas detectadas. 

10.2.41 Substituir, no prazo de 03 (três horas), em caso de eventual ausência, tais 

como faltas e licenças, o empregado posto a serviço da CONTRATANTE, devendo 

identificar previamente o respectivo substituto ao Fiscal do Contrato; 

10.2.42 Cumprir e fazer cumprir a escala de serviço, observando pontualmente os 

horários de entrada e saída, de acordo com estabelecido no contrato; 
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10.2.43 Encaminhamento das folhas de ponto, de todos os funcionários, do sistema 

biométrico de controle de frequência, comprovando a carga horária efetivamente 

trabalhada por cada um deles, em face da quantidade de serviço contratado; 

10.2.44 Manter e controlar o empregado nos horários predeterminados pela 

contratante; 

10.2.45 Deverá ser entregue à CONTRATANTE, 10 (dez) dias após o início do 

contrato, a relação de(os) nome(s), dados e telefones de contato do(s)

encarregado(s)/supervisor(es) que será (ão) o(s) responsável(eis) pelas inspeções; 

10.2.46 A CONTRATADA deve realizar o controle da frequência e do ponto dos 

funcionários por meio de Sistema de Registro Eletrônico de Ponto – SREP, na 

modalidade de biometria, conforme Portaria 1.510, de 21 de agosto de 2009, do 

Ministério do Trabalho e Emprego, e suas alterações posteriores, instalado em

TODAS as unidades de prestação do serviço, independentemente do número de 

Funcionários alocados, conforme orientações da CONTRATANTE e às suas 

expensas, sendo que as folhas de ponto de cada funcionário alocado, geradas pelo 

sistema, deverão instruir as respectivas notas fiscais de prestação dos serviços. 

10.2.47 Orientar os empregados para participar de cursos de formação no seu local 

de lotação ou em outros lugares indicados pela CONTRATANTE; 

10.2.48 Dispor os empregados para que eventual e pontualmente possam se 

descolar das unidades escolares às unidades regionalizadas ou vice-versa para 

atividades de orientação e alinhamento. 

10.3 O Contratante obriga-se a: 

10.3.1 . Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Edital e seus 

anexos;  

10.3.2 . Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

10.3.3 . Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do serviço 

recebido provisoriamente, com as especificações constantes do Edital e da 

proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
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10.3.4 . Comunicar ao Contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas, fixando prazo para a sua correção; 

10.3.5 . Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Contratado, 

através de comissão ou de servidores especialmente designados, a quem caberá 

subsidiar o gestor para atesto das faturas apresentadas; 

10.3.6 . Efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente à prestação do 

serviço, no prazo e forma estabelecidos neste Edital e seus anexos; 

10.3.7. Efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota 

fiscal e fatura fornecida pelo Contratado, no que couber; 

10.3.8 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 

pelo Contratado; 

10.3.9 Fazer executar fielmente o contrato pelas partes, de acordo com as cláusulas 

elencadas e as normas da Lei Estadual n° 15.608/2007; 

10.3.10 O representante da Administração deverá observar o cumprimento da Lei 

Estadual nº 18.712/2016, no que se refere a utilização do Banco de Dados das 

Agências do Trabalhador do Estado do Paraná / Portal / MTE – Mais Empregos. As 

empresas deverão comprovar mediante certidão que pesquisou ou ofertou vaga e 

contratou através do referido portal, para preencher seus quadros de trabalhadores 

relacionados ao contrato; 

10.3.11. O representante da Administração deverá observar o cumprimento da Lei 

Estadual nº 19.727/2018, que assegura a reserva de até 2% (dois por cento) das 

vagas de trabalho nas empresas prestadoras de serviços ao Poder Público 

Estadual, que tenham em seu quadro funcional mais de duzentos empregados, para 

mulheres vítimas da violência doméstica e familiar e que se encontrem sob efeitos 

de, pelo menos, uma das medidas protetivas de urgência previstas no art. 23 da Lei 

Federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006. 

10.3.12 O representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência necessária 

para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato; 

10.3.13 Não praticar atos de ingerência na administração da contratada, nos termos 

do artigo 59 do Decreto Estadual n.º 4.993/2016. 
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11.  REQUISITOS DE CONTRAÇÃO 

Para a contração os interessados deverão apresentar os documentos abaixo 

relacionados: 

I. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) ou Prova de 

inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF), nas contratações de pessoa física; 

II. Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal: 

- Fazenda Federal: Certidão Conjunta de Regularidade junto à Receita Federal, 

Dívida Ativa da União e INSS. 

- Fazenda Estadual: Certidão de Regularidade de Tributos Estaduais. 

- Fazenda Municipal: Certidão de Regularidade de Tributos Municipais. 

III. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS) expedido pela Caixa Econômica Federal, se pessoa jurídica; 

IV. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

V. Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa 

juto ao CNJ (Lei Federal nº 8.429/92, art. 12); 

VI. Relação das Empresas Suspensas ou Impedidas de contratar com a 

Administração Pública Estadual (GMS). 

VII. Consulta ao CADIN do Estado do Paraná, observadas, quando for o caso, as 

hipóteses do artigo 3º, parágrafo único, inciso II, da Lei Estadual nº 18.466/2015. 

VIII. Consulta Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS). 

 

12.  SUBCONTRATAÇÃO 

Não será admitida a subcontratação, cabendo única e exclusivamente à 

CONTRATADA o rigoroso cumprimento das obrigações contratuais previstas. 

 

13. PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA E DE RECEBIMENTO: 

13.1. Os serviços devem ser recebidos provisoriamente pelo responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato no prazo de 10 (dez) dias, para efeito 

de posterior verificação de sua conformidade com as especificações do Termo de 

Dispensa e da proposta. 
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13.2. Quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de 

Dispensa e na proposta, os serviços poderão ser corrigidos ou refeitos ou 

substituídos no prazo fixado pelo fiscal do Contrato, às custas do Contratado, e no 

caso de não serem atendidas as determinações deverão ser rejeitados. 

13.3. Cabe ao fiscal do Contrato avaliar o caso concreto para o fim de fixar prazo 

para as correções. 

13.4. Nos termos do art. 359 da Lei Estadual n° 10.086/2022, poderá ser dispensado 

o recebimento provisório nos serviços de valor até R$ 50.000,00 (cinquenta mil 

reais), desde que não se componham de aparelhos, equipamentos e instalações 

sujeitos à verificação de funcionamento e produtividade. 

13.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, 

contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade 

do serviço executado e materiais empregados, com a consequente aceitação 

mediante termo circunstanciado. 

13.6. Na hipótese da verificação a que se refere o item anterior não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 

definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

13.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 

do Contratado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

14. PENALIDADES 

14.1 O contratado que incorra em infrações, sujeita-se às seguintes sanções 

administrativas: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;  

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

por prazo não superior a 05 (cinco) anos; 

14.2 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item anterior poderão ser 

aplicadas ao contratado, cumulativamente com a multa. 
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14.3 Advertência será aplicada por conduta que prejudique o andamento do 

procedimento de contratação. 

14.4 A multa, de 0,1% (zero vírgula um por cento) até 1% (um por cento) sobre o 

valor total do lote no qual participou, será aplicada a quem: 

a) retardar ou impedir o andamento do procedimento de contratação; 

b) não mantiver sua proposta; 

c) apresentar declaração falsa; 

d) deixar de apresentar documento na fase de saneamento. 

14.5 A multa, de 0,1% (zero vírgula um por cento) até 5% (cinco por cento) sobre o 

valor total do lote no qual participou, será aplicada a quem: 

a) apresentar documento falso; 

b) de forma injustificada, deixar de assinar o contrato ou instrumento equivalente; 

c) foi advertido e reincidiu pelo(s) mesmo(s) motivo(s). 

14.6 Será aplicada multa de mora diária de até 0,3% (zero vírgula três por cento), 

calculada sobre o valor global do contrato, até o 10º (décimo) dia de atraso na 

entrega do objeto contratual; a partir do 11º (décimo primeiro) dia será cabível a 

multa compensatória prevista no item 11.7. 

14.7 A multa, de 10% (dez por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do 

contrato, será aplicada no caso de inexecução total ou parcial do contrato. 

14.8 A suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com a Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos, será aplicada ao 

contratado que: 

a) recusar-se injustificadamente, após ser escolhido pela Administração, a assinar o 

contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido 

pela Administração; 

b) não mantiver sua proposta; 

c) abandonar a execução do contrato; 

d) incorrer em inexecução contratual. 

14.9 A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, será aplicada a quem: 

a) fizer declaração falsa na fase de habilitação; 

b) apresentar documento falso; 
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c) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o 

procedimento; 

d) afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, 

fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo; 

e) agir de má-fé na relação contratual, comprovada em procedimento específico; 

f) tenha sofrido condenação judicial definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

g) demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em 

virtude de atos ilícitos praticados, em especial, infrações à ordem econômica 

definidos na Lei Federal nº 12.529/2011; 

h) tenha sofrido condenação definitiva por ato de improbidade administrativa, na 

forma da lei. 

14.10 A autoridade máxima do órgão ou entidade é a autoridade competente para 

impor as penalidades previstas no item 11.1, alíneas “c” e “d”.  

14.11 Estendem-se os efeitos da penalidade de suspensão do direito de contratar 

com a Administração ou da declaração de inidoneidade: 

a) às pessoas físicas que constituíram a pessoa jurídica, as quais permanecem 

impedidas de licitar com a Administração Pública enquanto perdurarem as causas 

da penalidade, independentemente de nova pessoa jurídica que vierem a constituir 

ou de outra em que figurarem como sócios; 

b) às pessoas jurídicas que tenham sócios comuns com as pessoas físicas referidas 

no inciso anterior. 

14.12 Na aplicação das sanções, a Administração observará as seguintes 

circunstâncias: 

a) proporcionalidade entre a sanção, a gravidade da infração e o vulto econômico da 

contratação; 

b) os danos resultantes da infração; 

c) situação econômico-financeira da sancionada, em especial sua capacidade de 

geração de receitas e seu patrimônio, no caso de aplicação de multa; 

d) reincidência, assim entendida a repetição de infração de igual natureza após 

aplicação da sanção anterior; e 

e) circunstâncias gerais agravantes ou atenuantes da infração. 
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14.13 Nos casos não previstos no Termo de Dispensa de Licitação ou neste 

contrato, inclusive sobre o procedimento de aplicação das sanções administrativas, 

deverão ser observadas as disposições da Lei Estadual nº 10.086/2022 e da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

14.14 Sem prejuízo das penalidades previstas nas cláusulas anteriores, a 

responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos 

contra a Administração Pública, nacional ou estrangeira, na participação da presente 

aquisição e nos contratos ou vínculos derivados, também se dará na forma prevista 

na Lei Federal nº 12.846/2013, regulamentada, no âmbito do Estado do Paraná, pelo 

Decreto Estadual nº 10.271/2014. 

14.15 Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Cadastro Unificado de 

Fornecedores do Estado do Paraná (CFPR). 

14.16 Todas as penalidades descritas neste contrato somente serão efetivamente 

aplicadas após instauração de regular processo administrativo. 

14.17 Após decisão definitiva proferida no processo administrativo, as multas 

aplicadas deverão ser recolhidas à conta do Contratante, no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis a contar da data da notificação, sob pena de seu valor ser descontado da 

garantia do contrato, se existente, ou do documento de cobrança, na ocasião do 

pagamento, podendo, ainda, ser exigida judicialmente. 

 

15. RESPONSÁVEIS PELO TERMO DE DISPENSA  

Os servidores estaduais que subscrevem este Termo de Dispensa atestam que 

observaram integralmente as normas e regulamentos atinentes ao Decreto Estadual 

nº 10.086/22, Lei Federal n° 14.133/2021 e Lei Estadual n° 10.086/2022. 

 

Curitiba - PR, 01 de setembro de 2023. 

 

 

(assinado eletronicamente) 
Marco Antônio Pereira Gonçalves 

Chefe NAS/SEEC – Decreto 2.721/2023 
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